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1 INTRODUÇÃO 


O presente relatório faz parte das atividades previstas para o desenvolvimento do 
Produto Il — Estudo de Viabilidade Econômica dos Serviços de Transporte - do contrato 
nº 045/2014 celebrado entre a EGL Engenharia LTDA — EPP e a Superintendência 
Executiva de Mobilidade Urbana de Belém (SeMOB), decorrente do Processo 
Administrativo nº 1444053/2014, referente à Tomada de Preços nº 001/SeMOB/2014, 
cujo objeto é a Contratação de Consultoria Especializada para o Aperfeiçoamento do 


Plano Operacional de Serviços, Estudo de Viabilidade Econômica e Tarifária e Modelo de 


CCO do Sistema Tronco-Alimentador Rodoviário com Previsão de Integração com o 


Transporte Fluvial — BRT Belém, e respectivos Termos de Referência e Editais para 


efeito licitatório do Sistema BRT Belém. 


O já mencionado Produto Il vislumbra a elaboração dos seguintes relatórios: 


a) TOMO | — Modelo de Gestão Tarifária: método e remuneração dos serviços; 


b) TOMO Il — Detalhamento dos custos operacionais, quadro tarifário, custeio e 
financiamento do sistema e o preço de referência; 


c) TOMO Ill — Detalhamento de alternativas de referência do serviço e alternativa 
proposta; e 


d) Minutas do Termo de Referência e Edital para a Licitação do Sistema, com 
orçamento e o preço de referência tarifária e visão esquemática do Sistema BRT 


O relatório aqui exposto diz respeito ao TOMO | — Modelo de Gestão Tarifária: método e 
remuneração dos serviços, tendo como objetivo apresentar conceitos sobre o Modelo de 
Gestão referentes à Estrutura Institucional, Relações Institucionais, Gestão Administrativa 
do Sistema e Gestão Financeira e, mais especificamente, propostas do Modelo de 
Remuneração. Será, portanto apresentado proposta para o método de cálculo tarifário e 
de remuneração para o Sistema BRT Belém, além de desenho Institucional alternativo. 
Desta forma, o presente visa ser instrumento auxiliador e orientador no desenvolvimento 


do novo Sistema. 
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2 VisÃo GERAL — ORGANIZAÇÃO DE SISTEMAS DE TRANSPORTE E GESTÃO 
TARIFÁRIA 

A organização de Sistemas de Transportes encontra-se dividida em 4 (quatro) modelos 

principais abaixo definidos: 


e Modelo Funcional — Aborda aspectos de planejamento de transportes, 
infraestrutura e operação do Sistema; 


e Modelo de Gestão — Aborda aspectos sobre o relacionamento entre o gestor e o 
(s) operadores dos diversos serviços do sistema e como se dá o controle e a 
fiscalização de aspectos relativos à produção de transporte; 


e Modelo de Remuneração — Aborda aspectos sobre o processo de remuneração 
dos operadores do Sistema, as regras e os parâmetros necessários para o 
reajuste e a revisão tarifária; e 


e Modelo de Delegação — Aborda questões estratégicas sobre como os serviços 
de transporte serão delegados, avaliando a situação dos contratos atuais e 
analisando o arcabouço Legal existente. 
Desta forma, ao se observar os modelos anteriormente apresentados, a Gestão Tarifária 
aparece como uma composição transversal de atividades contidas tanto no Modelo de 
Gestão, quanto no Modelo de Remuneração. No que concerne à parte relacionada ao 
Modelo de Gestão, a Gestão Tarifária conversa com a Gestão Econômica, que considera 
aspectos relativos ao mercado e processo produtivo do Sistema de Transportes, e com a 
Gestão Financeira, que trata especificamente do controle e supervisão da circulação do 
dinheiro no Sistema de Transportes Público. 


Já relacionado ao Modelo de Remuneração, a Gestão Tarifária aborda elementos 
contidos no processo de definição de regras de repartição de receita, parâmetros de 
reajustes e revisões tarifárias, modelos de bilhetagem a serem adotados, fatores de risco 
contemplados e sua divisão de responsabilidades entre os atores envolvidos, dentre 
outros aspectos detalhados nos tópicos a seguir. 


Cabe ressaltar que o escopo do presente projeto não abrange todos os 4 (quatro) 
Modelos anteriormente definidos, desta forma, recomenda-se que a SeMOB dê 
sequência, em estudos futuros, no estabelecimento e detalhamento dos mesmos, os 


quais deverão possivelmente serem estabelecidos em regulamento específico 
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Uma vez que o escopo do projeto ao qual o presente relatório faz parte não abrange todo 
o Modelo de Gestão, o presente documento irá apresentar os principais conceitos do 
referido Modelo, bem como do Modelo de Remuneração, detalhando aqueles que 
possuam atividades com vínculo direto na Gestão Tarifária. 


3 MODELO DE GESTÃO: CONCEITOS E DEFINIÇÕES 


A gestão corresponde, segundo definição do dicionário Aurélio, ao ato de gerir, 
administrar. Administrar, consoante o mesmo autor, é uma forma de controlar uma 
atividade a fim de obter melhores resultados. O objetivo principal da gestão é, então, 
possibilitar um acompanhamento, análise e monitoração das atividades a fim de obter 


informações que melhor oriente as decisões relacionadas ao objeto controlado e assim 
se potencialize os resultados e otimize as atividades dela decorrente. 


Desta forma, o Modelo de Gestão tem como objetivos definir a estrutura e as atividades 


necessárias para a gestão do serviço delegado pelo Poder Público, e estabelecer as 


atribuições do Órgão Gestor quanto aos diversos aspectos do Sistema. O modelo de 
gestão pode ser subdividido de acordo com a figura a seguir 
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Figura 1: Modelo de Gestão. 
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A seguir cada um dos itens componentes do Modelo de Gestão anteriormente 
apresentados serão descritos. Posteriormente os modelos propostos serão detalhados. 


3.1 Estrutura Institucional 


Com base em análises de estruturas de gestão pelo Brasil, percebe-se que municípios e 
estados dotaram suas regiões metropolitanas de estruturas que incluem Conselhos 
Deliberativos, Conselhos Consultivos e, em alguns casos, órgãos estaduais (ainda que 
não exclusivamente voltados para a problemática metropolitana) e fundos financeiros (até 


o momento, sem aporte significativo de recurso). 


Segundo o Observatório das Metrópoles (2009), no cenário recente, a maior novidade é 
o envolvimento da sociedade organizada — associações civis de vários matizes e as 
organizações não-governamentais — e a iniciativa privada stricto sensu, embora nem 
sempre esta participação aconteça de forma eficiente. A participação da comunidade 
organizada acontece via Câmaras Técnicas Setoriais Metropolitanas, Conselhos de 
Políticas Públicas supramunicipais, entre outras. 


Como pode ser observado em diversas cidades, as novas concepções refletem um 
amadurecimento, passando de estruturas de representação de governos para estruturas 
de governança mais estáveis e com efetiva participação da sociedade civil. Por outro 
lado, estruturas estaduais, inicialmente voltadas apenas à questão metropolitana, vêm 
tendo suas competências ampliadas, passando a lidar com uma ampla gama de 


atividades. 


A concessão formal de poder de decisão aos novos arranjos institucionais de órgãos de 
gestão municipais e de regiões metropolitanas brasileiras em geral não é acompanhada 
do necessário aporte de recursos financeiros. Garson (2007)? observa que a estrutura de 
financiamento de ações, quando prevista em lei, é um dos pontos frágeis dos sistemas de 
governança. Normalmente compromete os orçamentos do estado e dos municípios, sem 


necessariamente estabelecer regras para o rateio das despesas ou, então, onerando 


! OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES. Arranjos Institucionais para a Gestão Metropolitana. 
RELATÓRIO DE PESQUISA, CNPq, Brasi 2009 

2 GARSON, Sol. Regiões Metropolitanas: obstáculos institucionais à cooperação em políticas urbanas. Tese 
de Doutorado apresentada ao Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional - IPPUR /UFRJ. Rio 
de Janeiro, 2007. 
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mais os maiores municípios. Por um lado, regras de rateio de recursos estabelecidas por 
lei estadual tendem a ser consideradas uma intromissão na autonomia municipal. Além 
disso, fundos financeiros levam longo tempo para, de fato, operarem (quando isso 
ocorre). Como observado, as cidades metropolitanas brasileiras são responsáveis por 
substancial parcela dos investimentos municipais. No entanto, o comportamento 
autárquico assumido não raro pelos municípios prejudica a resolução de problemas que 
se estendem para além das fronteiras de cada jurisdição. 


Considera-se atualmente que o desafio principal para a estruturação institucional de 
Órgãos de Gestão, é se colocar acima da fragmentação dos interesses e dos atores que 


operam no território urbano. Nesse contexto, a busca de governança em grandes cidades 
deve considerar também as relações e as políticas, verticais e horizontais, dos diferentes 
níveis de governo, além de articulações institucionais com outros atores relevantes (por 
exemplo, agências internacionais) e com organizações públicas não-governamentais 


(ONGs, associações civis etc.) e representações da sociedade civil organizada. 


No contexto atual, onde as principais preocupações sociais e políticas têm sido 
focalizadas nas obras civis, torna-se ainda mais relevante que estas Estrutura 
Institucional e atividades de Gestão sejam adequadamente estabelecidos e formalizados 
(em Edital, Contrato, ou regulamentos específicos), para que o início das operações não 
seja adiado pela falta de uma estrutura de gestão que é, assim como as obras civis, 
igualmente indispensável para que o BRT consiga atingir seus objetivos. 


3.2 Gestão das Relações Institucionais 


A Gestão das Relações Institucionais envolve aspectos relativos à interação entre os 
agentes envolvidos no processo (poder concedente, órgão gestor, operadoras e 
usuários), sendo responsabilidade exclusiva do Órgão Gestor. Essa estrutura de gestão 
tem como atividades o monitoramento dos relacionamentos com os diversos atores, a 
publicidade das ações desenvolvidas, além de promover a gestão de eventuais conflitos 


entre os envolvidos no processo. 
A gestão das relações institucionais visa controlar a relação entre os seguintes atores: 


e Órgão Gestor; 
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e Órgãos do Governo; 

e Sociedade; 

e Usuários; 

e Operadoras; 

e Administrador Financeiro, quando houver; 


e Conselho de Transporte, quando houver. 


3.3 Gestão Administrativa 


A Gestão Administrativa, por sua vez, trata de aspectos relativos à Gestão dos Contratos 
existentes, e organização do processo de prestação de serviço pela iniciativa privada, 
envolvendo aspectos referentes à contratação de operadores de serviços de transporte e 
empresas prestadoras de serviços complementares (infraestrutura, manutenção, apoio ao 
gerenciamento operacional e financeiro, etc), o registro de empresas, permissionários e 


frota, capacitação de pessoal e contratação de serviços auxiliares. 
Constituem aspectos da gestão administrativa, entre outros: 


e organizar processos de licitação; 

* contratar operadoras; 

* gerenciamento e controle contratuais 

e cadastro de linhas, infraestrutura, empresas e frota; 

e capacitação de pessoal; 

e autorizar transferência da concessão ou controle acionário; 

* governança de empresas (incluindo auditorias contábeis e financeiras). 
A Governança de Empresas consiste na introdução de métodos de gestão calcados na 
transparência dos negócios em conformidade com a atual exigência de padrões legais de 


eficiência empresarial (Leis 11.638/2007 e 11.941/2009), observando-se em especial os 


aspectos relacionados à regulação do andamento das empresas com relação a: 


* acompanhamento de procedimentos com Pessoal de operação; 


* acompanhamento da situação das Instalações; 
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* acompanhamento das obrigações contábeis e fiscais (informações, FGTS). 


3.4 Gestão Econômica 


A Gestão Econômica do Sistema de Transporte considera aspectos relativos ao seu 
Mercado e processo produtivo, abordando os serviços de transporte como uma atividade 
econômica significativamente relevante, e que deve ser tratada como tal, levando em 
conta a estrutura de geração de recursos, ou seja, da produção do serviço prestado pelas 
concessionárias, bem como aspectos de concorrência (adequação e balanceamento 
Oferta/Demanda). Basicamente, envolve aspectos relacionados ao Controle da 
Concorrência no sistema, e à manutenção e a revisão da tarifa do Sistema, atuando 


sobre o controle dos elementos inerentes à temática. 
Constituem itens da gestão econômica, entre outros: 


e Acompanhamento dos custos de produção dos serviços e dos insumos; 
e Controle da venda de cartões e créditos, quando necessário; 
e Monitoramento da demanda das empresas; 


e Verificação da manutenção dos níveis de concorrência previstos (incluindo 


fiscalização e controle da prestação de serviços “piratas”) 


e Controle das Tarifas. 


O processo de reajuste ocorre a partir da adequação da tarifa à evolução da economia. 
Os reajustes tarifários geralmente são ordinários com intervalos pré-estabelecidos, 
normalmente, anual com os dados utilizados para o cálculo do reajuste da tarifa 
abrangendo o período de 12 (doze) meses. 


Com relação às revisões necessárias para a manutenção da equação financeira, as 
mesmas serão estabelecidas de acordo com as normas e procedimentos previstos na 


estrutura de gestão de riscos. 


3.5 Gestão Financeira 


A Gestão Financeira trata especificamente do controle e supervisão da circulação do 
dinheiro no Sistema de Transportes Público, contemplando as diversas fontes de receita, 
além das destinações dos recursos computados. Este tipo de gestão tem como principal 
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objetivo o monitoramento da prestação dos serviços de transportes, de forma a calcular a 
receita gerada e o valor do pagamento ao qual cada agente tem direito por período de 
operação, com base no modelo de remuneração contratual. 


A estrutura da Gestão Financeira envolve desde a estrutura de produção e venda de 
bilhetes de passagem, armazenamento da receita oriunda das venda realizadas, de 
rendimentos financeiros decorrentes e de outros serviços acessórios ou conexos que 
venham a ser identificados e regulamentados, controle de subsídios e aportes públicos, 
alimentação da conta do Sistema com a receita gerada, contabilização da demanda e 
remuneração dos operadores proporcionalmente ao número de passageiros 
transportados ou a quantidade de quilômetros rodados, a depender da forma de 
remuneração do operador determinada pelo Poder Concedente, e acompanhamento 
permanente do equilíbrio receitas/despesas. 

Um exemplo de estrutura de Gestão Financeira é apresentada na figura a seguir, que 
organiza o fluxo de informações e recursos conforme os integrantes do Sistema — Órgão 
Gestor, usuários, concessionários, administrador financeiro, banco, bilhetagem eletrônica 
e agente responsável pela venda. 


Divulgação de Informações 
do Sistema 
Remuneração do Administrador Financeiro 
Supervisão da Administrador Financeiro 


Contra 
Remuneração 
Intorme da 
Siclama 


— Ropassa da Taxa de Gerenciamento y 


Controle da 


T Publicaçã 
Blhetagem iria 


cestos | Orgão | “ora. 
Gestor | “ojames 
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| contato 
Ordem da Pagt Prestação do ceádio au 
Remuneração Seniça Dinheiro Fomento de 
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Remuneração. 
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Repasso recursos 
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—— Fluxo Remuneração —— Fluxo Informação 


Figura 2: Estrutura da Gestão Financeira (Fluxo de Remuneração e Informação). 
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3.6 Gestão Operacional 


A gestão operacional compreende a gestão do Serviço de Transporte de Passageiros e a 
gestão da Infraestrutura destinada para operação desse serviço. Eminentemente, busca 
garantir que o serviço seja prestado de acordo com o planejado, além de identificar 


possíveis necessidades de revisões e ajustes no Plano Operacional vigente. 


A gestão operacional do serviço de transporte de passageiros compreenderá os aspectos 
ligados a operação do serviço, abordando não só seu planejamento como a definição dos 
aspectos a serem avaliados na operação e a própria fiscalização da prestação do serviço. 


Não tão diferente da gestão do serviço, a gestão da infraestrutura compreenderá tanto o 
planejamento da rede quanto aos aspectos de pontos de parada, terminais, entre outros 
elementos, como também a manutenção e verificação de adequação desses elementos 


ao planejado. 


Dessa forma, gestão operacional, tanto do serviço como da infraestrutura, está 


relacionada com os seguintes aspectos: 


e Controle e Supervisão Operacional; 
o Fiscalização; 
o Avaliação de Desempenho; 
e Inspeções e Auditorias Técnicas (instalações e veículos); 
* Planejamento Operacional (linhas, itinerários e quadros de horário para cada tipo 
de serviço existente); 
e Planejamento Estrutural (áreas atendidas e cobertura da rede, tipos de serviços 
existentes, aspectos de integração). 


As informações relativas à operação subsidiam as decisões do Poder Público, auxiliando- 
o a planejar suas ações de forma a buscar constantemente que seja oferecido ao usuário 


um serviço público de qualidade. 


4 MODELO DE REMUNERAÇÃO: CONCEITOS E DEFINIÇÕES 


A prestação e organização do transporte coletivo urbano são de competência do 
município, que pode fazê-las diretamente ou transferi-las a terceiros mediante concessão 


ou permissão, conforme art. 30, Inciso V, da Constituição Federal. As mudanças políticas 
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e econômicas ocorridas nas últimas décadas têm conduzido a modificações nas relações 
entre o Poder Público e a iniciativa privada, a qual, cada vez mais frequentemente, vem 
assumindo a função de provisão de serviços públicos. Desta feita, a transferência das 
funções inerentes à esfera pública por meio de concessões ou permissões tem se 
tornado prática constante, o que tem levado o Poder Público a assumir o papel de 
regulador e gestor dos serviços transferidos. Ao se decidir pela operação indireta, define- 
se um modelo de relações institucionais entre o poder público e a delegatária onde uma 
das variáveis essenciais é a remuneração dos operadores. 


A Lei 12.587/2012 que institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, 


em seu Art. 9º trata do regime econômico e financeiro: 


Art. 9 O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão do serviço de transporte 
público coletivo serão estabelecidos no respectivo edital de licitação, sendo a tarifa de remuneração 
da prestação de serviço de transporte público coletivo resultante do processo licitatório da outorga 
do poder público. 

81º A tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público coletivo deverá ser 
constituída pelo preço público cobrado do usuário pelos serviços somado à receita oriunda de 
outras fontes de custeio, de forma a cobrir os reais custos do serviço prestado ao usuário por 
operador público ou privado, além da remuneração do prestador. 

$2º O preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público coletivo denomina-se tarifa 
pública, sendo instituída por ato específico do poder público outorgante. 

$ 3º A existência de diferença a menor entre o valor monetário da tarifa de remuneração da 
prestação do serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário 
denomina-se deficit ou subsídio tarifário. 

84 A existência de diferença a maior entre o valor monetário da tarifa de remuneração da 
prestação do serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário 
denomina-se superavit tarifário. 

$ 5º Caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o deficit originado deverá ser 
coberto por receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios orçamentários, subsídios 
cruzados intrassetoriais e intersetoriais provenientes de outras categorias de beneficiários dos 
serviços de transporte, dentre outras fontes, instituídos pelo poder público delegante. 

$ 6º Na ocorrência de superavit tarifário proveniente de receita adicional originada em determinados 
serviços delegados, a receita deverá ser revertida para o próprio Sistema de Mobilidade Urbana. 

$ 7º Competem ao poder público delegante a fixação, o reajuste e a revisão da tarifa de 
remuneração da prestação do serviço e da tarifa pública a ser cobrada do usuário. 

$ 8º Compete ao poder público delegante a fixação dos níveis tarifários. 

89 Os reajustes das tarifas de remuneração da prestação do serviço observarão a periodicidade 
mínima estabelecida pelo poder público delegante no edital e no contrato administrativo e incluirão 
a transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos usuários. 

$ 10. As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão periodicidade mínima estabelecida 
pelo poder público delegante no edital e no contrato administrativo e deverão: 

1 - incorporar parcela das receitas alternativas em favor da modicidade da tarifa ao usuário; 
! - incorporar índice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das 
empresas aos usuários; e 

HI - aferir o equilíbrio econômico e financeiro da concessão e o da permissão, conforme parâmetro 
ou indicador definido em contrato. 

$ 11. O operador do serviço, por sua conta e risco e sob anuência do poder público, poderá realizar 
descontos nas tarifas ao usuário, inclusive de caráter sazonal, sem que isso possa gerar qualquer 
direito à solicitação de revisão da tarifa de remuneração. 

$ 12. O poder público poderá, em caráter excepcional e desde que observado o interesse público, 
proceder à revisão extraordinária das tarifas, por ato de ofício ou mediante provocação da empresa, 
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caso em que esta deverá demonstrar sua cabal necessidade, instruindo o requerimento com todos 
os elementos indispensáveis e suficientes para subsidiar a decisão, dando publicidade ao ato. 


Cabe destacar a formalização legal (81º e $ 2º) facultando a separação explícita entre 


tarifa de remuneração e tarifa pública, ou seja, permitindo que outros componentes 


financeiros possam formar o conjunto de receitas para a equação econômico-financeira 


do serviço de transporte público. 


As tarifas cobradas pelo uso de um ou de vários serviços combinados devem ter como 


referência uma política voltada para atender determinados objetivos. Na prática, essas 


políticas refletem, de um lado, uma ação por parte do Estado ou Município com o intuito 


de estabelecer mecanismos de equidade social e, por outro lado, os interesses dos 


diferentes atores da sociedade civil envolvidos na prestação do serviço. 


A política tarifária (NTU, 2004) compreende um conjunto de ações relacionado com: 


o nível ou valor da tarifa; 

as formas de cobrança da tarifa (estruturas e métodos de tarifação); 

as eventuais distinções entre os usuários e os beneficiários indiretos; e 
a participação de recursos não tarifários na sustentação dos serviços de 
transporte (subsídios, receitas extratarifárias, contribuições sociais, etc.). 


Os elementos centrais de uma política tarifária são os seus objetivos, que normalmente 


podem ser classificados em quatro grupos principais: 


Sociais: relativos à redistribuição da renda; à melhoria das oportunidades de 
deslocamento para os grupos menos favorecidos e à facilidade para compra e 
utilização de bilhetes; 

Ambientais: ligados ao desestímulo aos movimentos para áreas de risco 
ambiental; à redução do congestionamento de tráfego e dos acidentes e à 
redução da poluição sonora e do ar; 


Econômico-financeiros: referem-se à cobertura dos custos; ao estímulo ao uso 
mais intenso da capacidade instalada e à economia de fatores de produção dos 
serviços; e 

Operacionais: voltados para a facilidade de aquisição e cancelamento de créditos; 
a redução da evasão de receitas e de fraudes e o incentivo à melhoria do 


desempenho administrativo. 
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O Modelo de Remuneração, incluindo seus aspectos de Revisão e Reajuste, é parte 
integrante da elaboração do processo de outorga, e define o processo de remuneração 
dos operadores do Sistema Proposto, de acordo com os diferentes tipos de serviço 
prestado (convencional, BRT, metroviários, fluvial, etc), bem como as regras e 
parâmetros necessários para o reajuste do valor de remuneração dos operadores, sendo 


elemento fundamental do contrato. 


No que se refere a formas de remuneração, coexistem pelo menos três variações, que 


podem ser praticadas, de maneira isolada ou combinada: 


a) pela apropriação da receita tarifária diretamente arrecadada — modelo no qual a 
rentabilidade da empresa depende diretamente da definição correta da tarifa e da 
quantidade de passageiros efetivamente transportados; 


b) por pagamento efetuado pelo poder público - modelo no qual a remuneração é 
efetivada conforme os custos incorridos e onde normalmente ocorre a apropriação 
imediata dos aumentos de insumos e os riscos com demanda são assumidos pelo poder 


concedente, podendo existir complementação de receita a título de subsídio; 


c) pela transferência de receitas entre as empresas (compensação tarifária) 
superavitárias e deficitárias — variação do modelo anterior, com uso mais difundido; a 
compensação pode ser feita com base nos custos das empresas, com base nos 
passageiros transportados ou por meio de uma combinação dos dois critérios. 


As três variações acima podem (ou mesmo devem) ser combinadas sempre que cabível, 
com o estabelecimento e apropriação de receitas extratarifárias (receitas acessórias, 
serviços conexos, subsídios públicos e outras contribuições sociais), de forma a 


incentivar a eficiência econômica e a modicidade tarifária. 


A gestão das condições econômico-financeiras do serviço de transporte coletivo por parte 
do poder público e das empresas operadoras (privadas e públicas) deve estar focada de 
forma contínua em sua viabilidade. A principal equação a ser acompanhada é a relação 


entre receita e custo. 


4.1 O Modelo de Remuneração e a Bilhetagem Eletrônica 


O pagamento da passagem nos sistemas de transporte público pode ser feito no 


momento da viagem ou antecipadamente. No pagamento realizado no momento da 


Página 16 de 44 


E EGL ENGENHARIA 


viagem, o dinheiro é dado ao cobrador (em alguns casos ao motorista ou ao controlador 
de acesso ao terminal) que faz o troco, quando necessário. O pagamento antecipado 
consiste na aquisição prévia de comprovantes que serão utilizados no momento de 


acesso ao veículo ou terminal. 


Nos sistemas eletrônicos de cobrança, o pagamento é realizado de forma prévia e o 
comprovante é um cartão com informações magnéticas ou eletrônicas gravadas, que são 
detectados por dispositivo eletrônico (validador) no momento de acesso. É a aplicação de 
tecnologia eletrônica aos processos de pagamento e controle de tarifas. Os bilhetes 
(cartões chipados) estão associados a validadores eletrônicos colocados no interior dos 


veículos ou nas estações e terminais de integração. 


Na tarifação eletrônica o conjunto de serviços responsáveis pela comercialização de 
créditos, desde a geração, passando pela distribuição, validação e efetiva arrecadação 
(bilhetagem) até a compensação (clearing), permitindo a integração entre diferentes 
modais de transportes ocorre conforme descrição abaixo: 


e Geração dos créditos eletrônicos - A Geração de Crédito Eletrônico é a ação pela 
qual é gerado um lote de créditos que são utilizados pelos usuários para os 
pagamentos de tarifas no Transporte Público (TP) de Passageiros. Os créditos de 
cada lote devem permitir o rastreamento ao longo do processo de uso. Um lote de 
créditos eletrônicos pode ter uma data de validade, permitindo no fechamento 
averiguar o resíduo de créditos não utilizados durante o prazo de validade (ex. 
compra de créditos de vale transporte pelo empregador; ou compra de crédito 
pelo usuário em um Posto Autorizado). 


e Distribuição dos créditos eletrônicos - A Distribuição dos Créditos Eletrônicos é a 
ação pela qual os créditos eletrônicos são carregados na mídia a ser usada como 
forma de pagamento no sistema de TP (ex. carga de créditos de vale-transporte 
nos cartões dos empregados). 


e Validação - A validação dos Créditos Eletrônicos é a funcionalidade pela qual o 
sistema verifica, no momento do uso do serviço de transporte, a validade e a 
quantidade disponível do crédito eletrônico que está sendo apresentado para 
pagamento da tarifa. Designa, também, a permissão que o usuário, portador 
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daquele crédito, tem para usá-lo e as condições em que aquele crédito está sendo 
usado. Funcionalidade importante para o controle de créditos por parte de 
usuários portadores de benefícios, sendo obrigatório o uso de alguma forma de 


identificação, preferencialmente, por exemplo: identificação biométrica. 


e Arrecadação - é a ação de recebimento dos créditos eletrônicos usados pelo 
Passageiro para o pagamento da tarifa, em seguida ao processo de validação. 
Neste momento o crédito do usuário é transferido para o Caixa do Sistema de 
Transporte. É desejável que esta apresente alguma forma de cópia de segurança 
em tempo real das informações envolvidas. Dessa forma, tornar-se-á possível a 
recuperação das informações referentes aos valores envolvidos naquela 


operação: identificação do lote, quantidade de créditos e usuário portador. 


e Contagem de Passageiros - é a ação pela qual é acumulada a quantidade de 
Passageiros, agrupados por: veículo ou equipamento de controle de acesso; tipo 
de Usuário (pagante ou não) e, quando for o caso, tipo de portador de benefícios, 
bem como os valores pagos para cada um dos grupos identificados. 


e Compensação (Clearing) - é a ação pela qual o resultado da arrecadação é 
distribuído entre os prestadores de serviços do sistema de TP, além do próprio 
Órgão Gestor, quando cabível. As regras e proporções desta distribuição devem 
ser previamente acertadas entre estes prestadores de serviços, preferencialmente 
estabelecidas em regulamento específico homologado pelo Poder Público. 


e Integração - é o atributo pelo qual o Usuário, ao longo de uma viagem 
independente de usar um ou mais modais de transportes ou da realização de 
transbordo, se utiliza de uma única mídia para pagamento da tarifa. 


e Interoperabildade dos Sistemas e equipamentos de tarifação - A 
Interoperabilidade é o atributo pelo qual diferentes sistemas de pagamento em TP 
se integram independente da área de abrangência e dos sistemas utilizados. A 
mídia de pagamento de um sistema deve ser lida pelos outros e permitir, caso 


necessário, a realização de complementação e/ou compensação tarifária. 


Além de permitir uma distribuição precisa das receitas pelos diferentes operadores, a 
bilhetagem eletrônica é uma ferramenta de gestão preciosa, uma vez que fornece 


informações exatas sobre a utilização do sistema e permite que esse sirva melhor às 
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necessidades dos usuários. Pode, por exemplo, indicar ao operador se um determinado 
serviço, ou parte dele, é objeto de grande procura num determinado período do dia ou 
num certo dia, permitindo-lhe planejar serviços suplementares para responder a essa 


procura. 


Tecnologias disponíveis mais avançadas para gestão de sistemas de transporte coletivo 
de passageiros permitem criar uma espécie de “cerca digital” e monitorar on line a 
entrada, os serviços utilizados e a saída do passageiro no sistema, por intermédio do 
cartão magnético, possibilitando acumular continuamente informações desagregadas da 
utilização do serviço. A aquisição de créditos pelo usuário também pode ser obtida, além 
dos postos de venda convencionais, em plataformas multimídias facilitando sobremaneira 


seu acesso ao sistema. 


5 ESTUDOS DE CASO NO BRASIL 


Nos estudos de caso sobre a reestruturação dos principais Sistemas de Transporte 
Coletivo no Brasil apresentado pelo IPEA (2004) a partir da virada dos anos 2000, temos: 


Modelo operacional em POA (1998): 


e Por bacias geográficas (setores) 

e Racionalização da rede de linhas 

e Ampliação da área de atendimento 

e Redução dos custos operacionais 

e Melhoria do nível de serviço das linhas 


Pontos efetivos de melhora identificados: 


e Racionalização do sistema 


e Melhoria no relacionamento institucional entre operadores e órgão gestor 
Ponto a serem aperfeiçoados: 


e Operação entre bacias 

e Falta de pressão competitiva via incentivos contratuais 
e Ausência de estabilidade constitucional dos contratos 
e Marco Regulatório claro e estável 
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Modelo operacional em Goiânia (2001): 


e Sistema Metropolitano de gestão do TP 

e Organização da operação por áreas geográficas 
e Acordos operacionais entre grupos operadores 
e Reestruturação da rede de linhas 


Aspectos positivos do modelo adotado: 


e Retomada da gestão pública no planejamento e controle do transporte coletivo 
e Otimização da frota e da produção quilométrica 

e Controle da informalidade 

e Aumento da demanda (cerca de 11%) 


Pendências a serem resolvidas: 


e Redefinição do processo de participação social 

e Retomada dos investimentos em infraestrutura 

e Fortalecimento do Órgão Gestor (CMTU) 

e Processo licitatório amparado por marco regulatório e por instrumentos contratuais 


adequados 


Modelo operacional contratado em SP (2004): 


e Licitação com foco na organização da operação por área 

e Organização institucional 

e Modelo de Delegação dos serviços contemplando a diversificação da oferta e da 
estrutura competitiva com absorção pelo sistema de parcela dos autônomos e 
informais que operavam a margem do sistema regular 


e Acidade foi dividida em 8 lotes 
Avanços identificados no modelo: 


e Melhoria da eficiência operacional com a racionalização da oferta 


e Renovação expressiva da frota 
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e Novo patamar de equilíbrio operacional do sistema 

e Recuperação da credibilidade da população nos serviços 
e Implantação do bilhete único 

e Redução significativa da informalidade e da ilegalidade 


Lacunas existentes no modelo que podem comprometer seu sucesso: 
Fatores relativos ao equilíbrio econômico-financeiro devido a: 


e Integração temporal 
e Questão metropolitana 
e Integração intermodal que continua em aberto 


Traço comum nos 03 casos estudados: 
Positivos: 


e Agrupamento dos serviços por área geográfica 
e Autonomia a iniciativa privada para planejar a operação dos serviços 
e Adoção de modelo de tarifação temporal (Goiânia e SP) 


Ainda falta avançar: 


e Maior pressão competitiva via incentivo contratuais 

e Conflitos jurisdicionais em regiões metropolitanas 

e Goiânia e POA não têm uma formulação jurídica abrangente (processo de 
licitação formalizado) 


As fragilidades dos órgãos gestores, tanto em termos de recursos materiais, quanto em 
termos de equipes técnicas, e a incapacidade financeira dos governos locais para 
atender às demandas por investimentos colocam o desafio do desenvolvimento de novas 
políticas e instrumentos para alcançar eficiência (via redução de custos e tarifas) e 
eficácia (via aumento da oferta e qualidade) na prestação desse serviço público de 
caráter essencial conforme definido na Constituição Federal. 


A partir de 2010, com a agenda dos grandes eventos esportivos programados para 
acontecer no Brasil, outro ciclo de investimentos ocorreu em algumas capitais e regiões 
metropolitanas, dentre as quais podemos destacar Rio de Janeiro/RJ, Belo 


Página 21 de 44 


E EGL ENGENHARIA 


Horizonte/MG, Fortaleza/CE e Brasília/DF. Novas tecnologias — inclusive corredores de 
BRT - e modelos de gestão estão implantados, mas as carências institucionais, de 
eficiência e eficácia na gestão ainda perduram: 


Modelo operacional em Brasília (2012): 


e Porlotes de linhas (bacias) 

e Racionalização da rede de linhas (uso de sistema tronco — alimentador) 
e Implantação de diferentes níveis tarifários 

e Implantação de diferentes complementos para integração tarifária 

e Melhoria do nível de serviço das linhas 


e Renovação da frota de veículos 
Pontos efetivos de melhora identificados: 


e Racionalização do sistema 


e Regulamento da criação ou modificação de linhas entre serviços compartilhados 


por operadores de lotes distintos previsto em contrato 
Ponto a serem aperfeiçoados: 


e Operação do BRT iniciada antes da obra acabada 

e Problemas de comunicação com a população para implantação dos planos 
operacionais de linhas integradas ao BRT 

e Troncalização excessiva no Sistema BRT do Gama, eliminando linhas importantes 
do Sistema 

e Problemas relacionados às obras no que diz respeito a implantação do ITS 

e Captura da Bilhetagem pelos operadores 


e Dificuldades gerenciais por parte do órgão gestor 
Modelo operacional no Rio de Janeiro (2010): 


e Por Redes de Transportes Regionais - RTR 

e Sistema Racionalizado e Integrado 

e Responsabilidade de criação e modificação de linhas estabelecida em edital e 
diferenciada por tipo de serviço existente 
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e Sistema BRT licitado em conjunto com o Sistema Convencional, prevendo que a 
operação do BRT será de responsabilidade da concessionária operadora da RTR 
por onde os corredores BRT passam, sendo que quando o mesmo atravessar 
duas ou mais RTR as concessionárias operadoras destas redes deverão se 
associar para compartilharem a operação do BRT. 

e Operação, Manutenção e Ampliação de Terminais é de responsabilidade das 
concessionárias de cada RTR 

e Implantação de Sistema BRS 


Pontos efetivos de melhora identificados: 


e Redução do tempo de viagens 
e Organização do Sistema 

e Ampliação do atendimento 

e Controle Central da Operação 


e Bilhete Único 
Ponto a serem aperfeiçoados: 


e Controle da Bilhetagem exercido por empresa contratada pelas operadoras 

e Operação BRT apresentando elevado índice de acidentes 

e Inclusão de dupla catraca e remoção da figura do cobrador em linhas 
convencionais (gerou desconforto na população e atrasos nas viagens) 


Modelo operacional em Belo Horizonte (2008): 


e Por Redes de Transportes e Serviços (RTS) 

e | Inclusão de risco empresarial — concessionárias responsáveis por risco de 
demanda e alterações sazonais de preços de insumos de transporte 

e Cálculo paramétrico de tarifa 

e Integração com linhas metropolitanas e trem metropolitano 


e Serviço tronco-alimentador em corredores BRT 
Pontos efetivos de melhora identificados: 


e Racionalização do Sistema 


e Melhoria no conforto e atendimento ao usuário 
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e Sistema Inteligente de Transporte — SITBus 


e Melhorias ambientais 
Ponto a serem aperfeiçoados: 


e Estações de integração abertas 
e Integração Tarifária 


e Idade máxima dos veículos 18 anos 


A politização do setor e a consequente dificuldade de enfoque no desempenho e nos 
resultados agravam os problemas relacionados com a gestão dos serviços de transporte. 
As entidades que direta ou indiretamente operam o sistema — Poder Público e empresas 
operadoras — pouco evoluíram nos mecanismos de gestão e operação dos serviços. O 
modelo de gestão estruturado para o BRT BELÉM procura contornar as carências 
mencionadas nos estudos de caso elencados ao estabelecer uma instância intermediária 
— Empresa Gestora — contratada pelo Poder Público com a finalidade específica de 
monitorar efetivamente o desempenho operacional e assegurar a distribuição de receitas 
para a remuneração do serviço, e o cumprimento das cláusulas do instrumento 


contratual. 


6 PROPOSTA PARA A ESTRUTURA INSTITUCIONAL DO SISTEMA DE TRANSPORTE DE 
BELÉM 


Segundo o Manual do BRT, “a implantação de um novo sistema de transporte público 


representa uma oportunidade nova para estabelecer uma estrutura institucional eficiente 


para o setor de transporte inteiro”. Assim, deve-se buscar uma estrutura para um novo 


sistema BRT, que não seja entregue a operadores que ofereçam serviços de baixo 
padrão operacional. 


As principais premissas adotadas assim como a estrutura esquemática concebida para a 


Estrutura Institucional estão relacionadas a seguir: 


* Separação explícita das funções de Operação e Gestão; 
* Contratação de Empresa Gerenciadora; 


* Dois níveis de Gerenciamento Operacional (CCOxCSO) e Financeiro (Bilhetagem 
x Clearing); e 


Página 24 de 44 


LT EGL ENGENHARIA 


-640 | Brasília, DF 


6132481811 
engbr 


* Criação dentro da SeMOB de Divisão específica (Diretoria, Gerência ou 
Coordenação) para Gerenciamento de Corredores Especiais 


rcfetiiça R$! Gestão 


de Belém 


a 


Contratação e 
Auditoria 


Relatórios e 
Informações 


Conselho Gestor Fi 


EmpresaGerenciadorados 
recursos financeiros do sistema 


Auditoria 


Subeontatáção 


Clearing é 
Liquidação 
Financeira 


executa, 


 oiiilios 


Y 


Garagense 
Frota 
Es 

nal 


Operação dos 
Senviçose Infra de 
Transporte Col 


Utilização dos 
Serviços. 


+ 


Passageiros do 
Venda de 5) — Sistema do 
Bilhetes Transporte 
Coletivo 


Monitoramento 


/ 


Feturamanto dos] 
Serviços 
Prestados pelos 
Operadoras. 


Recursos de 


[o vestimento R$ ——[ ConstruçsoManutenção da Infraestrutura Física (vis, pontos de perada geral / cbrigos) 


Figura 3: Estrutura Esquemática do Modelo de Gestão Institucional Proposto 


7 ProPOSTA DO MODELO DE REMUNERAÇÃO PARA O SISTEMA DE TRANSPORTE DE 


BELÉM 


A lógica funcional da remuneração para o Sistema Proposto pode ser resumida nos 


seguintes pontos: 


e Se haverá, ou não, a desvinculação explícita entre a tarifa pública (estabelecida 


pelo poder público e cobrada de todos os passageiros que não possuam 


benefícios) e a tarifa de remuneração (valor a ser repassado para o operador pela 


prestação dos serviços de transporte); 
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Caso não seja adotada a desvinculação, deverá ser definido previamente à 
licitação se haverá, ou não, uma tarifa única para o usuário do Sistema de 
Transporte, observados os percentuais de gratuidades e meia passagens; caso 
haja a desvinculação, essa matéria deixa de ser problema do operador, não sendo 


necessário seu estabelecimento prévio em contrato; 


Se o operador será remunerado por passageiro transportado ou por quilômetro 
rodado; 


e Caso a opção seja por passageiro transportado, definir se o operador 
será remunerado por todo passageiro que ele venha a transportar, 
independentemente deste passageiro possuir algum benefício (descontos 
ou gratuidades) estabelecido em lei. Nesse caso o poder público deverá 
fixar a tarifa de forma a contemplar os benefícios (descontos e 
gratuidades) desejados para a população, podendo incluir aqui 
percentuais de taxa de administração e/ou composição de um fundo de 
transportes para o município, desde que exclusivo para este fim; 


Se haverá bilhetagem eletrônica em todos os veículos do Sistema de Transporte, 
e para os dos demais serviços, que por ventura, vierem a integrar o objeto da 
licitação, ficando a critério do poder público o estabelecimento do inicio deste 


serviço; 


e Caso haja bilhetagem eletrônica é recomendável o uso do cartão 
eletrônico e/ou bilhete magnético para todos os passageiros, inclusive os 
gratuitos; 


Se irá ser estabelecida a desvinculação explícita entre Reajuste e Revisão do 
Valor de Remuneração e/ou tarifa do operador, a ser definida em edital. 


e Reajuste corresponde à atualização periódica, a ser definida baseada em 
índices de mercado, de forma a manter o poder monetário do valor de 
remuneração a ser repassado para o operador. Revisão corresponde ao 
processo de mudança nos critérios pelos quais o valor de remuneração é 


calculado, sem periodicidade fixa; 
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e No modelo brasileiro clássico (Planilha GEIPOT), essas duas atividades 
se confundem, facilitando a captura do órgão gestor pelas empresas 


concessionárias 


e Se e como irá liberar para o operador a realização e apropriação de receitas 


extraordinárias advindas de serviços complementares ao serviço de transporte. 
e See como serão aplicadas regras de compartilhamento de risco de demanda 


A apresentação feita pela EGL no dia 26 de janeiro de 2015 ao Sr. Prefeito, equipe 
técnica da SeMOB e a CAIXA - o órgão financiador do empreendimento BRT BELÉM - 
resume as principais diretrizes propostas para o Modelo de Remuneração, inclusive com 


exemplo numérico para o cálculo da tarifa (Anexo |). 


Na ocasião foram apresentadas as premissas centrais para o Modelo de Gestão Tarifária 
a ser adotado para o Sistema BRT BELÉM: 


* —Desvinculação entre Remuneração do Operador e Tarifa Pública 


O exemplo de Cálculo simulado da Remuneração por Serviços, com volumes e valores 
estimados, demonstra como será montada a engenharia financeira para remuneração 
dos diferentes serviços (convencional, Semiurbano, BRT Alimentadora, BRT Troncal e 
Fluvial), e o consequente cálculo do equilíbrio econômico-financeiro do sistema. 
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Tabela 1: 


Remuneração por Serviços 


Convencional 9.000.000 7.380. 4.000.000 2,25 | 1,85 R$ 4,50 2,00 

Semiurbana 70.000, 57.400, 128.000 0,54 | 0,45 R$450 | 8,23 
BRT 

Alimentadora) 3-500.000 R$ 4,00 | 0,91 

BRT Troncal, 


Tabela 2: 


+2alimentações 
convencional 
nvencional integrado| 
semiurbano 

fluvial 

ponderação| 


Política de Remuneração — 
Tarifa de Remuneração (despesas) 


| BRT 1,65 


| alimentador/local | 0,92 


Cálculo de Equilíbrio 


R$ 2,0500 
R$ 2,8700 
R$ 2,8700 
R$ 2,1320 
R$ 3,080 
R$ 4,5000 


R$ 0,4000 

R$0,3000 

-R$ 0,6200 

R$0,1320 

-R$0,7920 
-R$3,7000 
-R$ 13,000 


R$ 0,0600 
R$ 01194 
-R$ 0,0620 
R$ 0,0264 
-R$0,1188 
-R$ 0,037 
-R$ 0,0130 


R$ 10,000 
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Tabela 3: Cenários para Resultado operacional 

demanda efetiva dia (custo)| 350.000 355.250 360.579 365.987 
% lindeiro] 52.500 53.288 54.087 54.898 
% 1 alimentação! 139.300 141.390 143.510 145.663 
% 2 alimentações| 35.000 35.525 36.058 36.599 
convencional 70.000 71.050 72.116 73.197 
convencional integrado) 52.500 53.288 54.087 54.898 
semiurbano] 350 355 361 366 
fluvial 350 355 361 366 


Receita Tarifária DIA 
Despesa operacional remuneratória DIA 
resultado operacional DIA| 


Fator de Equivalência ANUAI 
Receita Tarifária ANUAL| 8 
Despesa operacional remuneratória ANUAL| R 
resultado operacional ANUAL| 


A simulação partiu de um Plano Operacional inicial estimado que oferta uma cesta de 
serviços e seus respectivos custos, uma quilometragem percorrida e uma distribuição 
inicial da demanda de passageiros (efetivos e equivalentes) entre os diferentes serviços. 
Vide Tabela 1. Tais valores serão, tão logo o modelo operacional do BRT Belém seja 
concluído, refinados, melhor calibrados e validados pelo Poder Público, a fim de se 
chegar a um resultado mais próximo da realidade esperada pelo órgão gestor 
competente. 


Esta política de remuneração permite equilibrar a rentabilidade dos operadores na 
prestação dos diferentes serviços, evitando que alguns operem serviços excessivamente 
superavitários ou deficitários, enquanto mantém a tarifa pública em valores compatíveis 
com a realidade socioeconômica dos usuários. Na simulação acima, o usuário do serviço 
de transporte fluvial, por exemplo, paga a tarifa de R$10,00 (dez reais) enquanto o 
operador é remunerado financeiramente com R$23,00 (vinte e três reais). Vide Tabela 2 
colunas tarifa pública (arrecadação) e sistema (remuneração). 


A câmara de compensação financeira do sistema (ou empresa de gerenciamento 
financeiro contratada) ao final do exercício, depois de apurar o conjunto de despesas e 
receitas, teria um resultado anual operacional estimado entre R$900.000,00 (novecentos 
mil reais) e R$1.000.000,00 (um milhão de reais). Vide Tabela 3 última linha. 


Página 29 de 44 


E EGL ENGENHARIA 


A engenharia financeira proposta para o Modelo Tarifário pressupõe a utilização de 
dispositivos e ferramental tecnológico disponível e utilizado largamente no mercado 


(cartões magnéticos, CCO, Bilhetagem etc) e uma gestão dedicada. 


* Criação de diferentes classes de remuneração, específicas por tipo de 
serviço, estabelecidas em contrato 


O modelo proposto, conforme demonstrado no exemplo, traz um componente 
interessante que é a separação explícita entre remuneração paga ao operador e tarifa 
pública paga pelo usuário, facultada na Lei da Mobilidade Nº 12.587/2012. Ela permite 
distribuir de forma adequada a rentabilidade para os diferentes serviços de transporte e 
simultaneamente leva a empresa continuamente a buscar melhoria da performance 
operacional, pois as margens de rentabilidade são bem mais equilibradas entre os 
diferentes serviços prestados. Em última instância a empresa, sociedade ou consórcio de 
empresas precisa estar em constante profissionalização para assegurar e ampliar os 
resultados do seu negócio. Esta forma de remuneração flexibiliza a entrada gradual de 
outros serviços ao sistema, totalmente aderente ao contexto atual encontrado em Belém 


e região metropolitana. 


* Remuneração do Operador por Passageiro Efetivo Transportado 


Outra vantagem que o modelo oferece para simplificar o rateio e minimizar riscos na 
distribuição financeira referente aos serviços prestados é remunerar o operador por 
passageiro efetivamente transportado. O passageiro efetivo é a aquele que utiliza o 
serviço independentemente se paga a tarifa, meia tarifa ou gratuito. Isso evita uma série 
de problemas futuros para gestão, principalmente como possibilidade de fraudes 
associadas à apuração da quantidade de usuários do sistema. Deixa de existir aquela 
discriminação entre passageiro “bom” e “ruim”, ou seja, aquele que paga e outro que não 


paga tarifa vistos pelo operador com certa discriminação. 
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* Criação de um Sistema Integrado Urbano (futuro Metropolitano) 


O BRT BELÉM objeto dessa licitação é o corredor estruturante, mas apenas uma parte 
do conjunto de serviços que deverá vir a formar o Sistema de transporte coletivo de 
passageiros de Belém e região metropolitana. Para que realmente o sistema funcione 
como uma unidade trazendo os benefícios esperados para os usuários será necessário 
uma integração entre os serviços de transporte de sorte que os usuários possam 
escolher dentre a oferta de serviços (convencional, Semiurbano, BRT Alimentadora, BRT 
Troncal e Fluvial) e usufruir da economicidade e agilidade que esta integração pode 


proporcionar. 


Cabe destacar que as instâncias institucionais do município de Belém, Governo do 
Estado e demais prefeituras envolvidas estão alinhadas e empenhadas para formalizar 
essa integração em gestão centralizada, de forma a oferecer aos usuários do sistema de 
transporte de passageiros um serviço compatível com as melhores práticas do mercado e 


os investimentos alocados no sistema. 


* Tarifa(s) pública(s) calculada(s) para equilibrar o Sistema 


Nesta proposta para modelagem tarifária do BRT BELÉM a receita é do Sistema de 
Transporte, ou seja, não é do Operador nem do Poder Público. No desenho da gestão 
institucional está previsto uma Gerenciadora associada à figura de uma instituição 
financeira independente do setor de pagamentos reconhecida pelo Banco Central (banco, 
bandeira de cartão ou similar) para blindar possíveis manobras financeiras por ocasião do 


manuseio e distribuição dos recursos arrecadados pelo sistema. 


A totalidade das receitas converge para uma conta única específica da Prefeitura — por 
exemplo um Fundo Municipal de Transporte - e o centro de compensação, operado pela 
instituição financeira, deverá fazer o rateio entre os diferentes prestadores de serviço, 


após autorização formal do órgão gestor. 


De posse da gestão dessa conta, a depender do saldo financeiro disponível, o Poder 
Público poderá implementar com agilidade e segurança financeira políticas públicas 
como gratuidades, isenções e subsídios temporários e permanentes além de outros 


investimentos relacionados ao tema. 
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* Distinção explícita entre Reajuste e Revisão da Remuneração 


Para os contratos firmados em separado para cada serviço prestado será estabelecida a 
regra de reajuste paramétrico anual (uma cesta de índices considerando o valor do diesel 
e o IPCA, por exemplo). Evita aquela dor de cabeça anual ao Poder Público em discutir 
os índices com a sociedade e operadores e atualizar os insumos da planilha 
estabelecida. 


Uma regra clara estabelecida para reajuste tarifário isenta o Poder Público da discussão 
recorrente no mercado sobre os reajustes anuais, ao mesmo tempo em que os 
operadores do sistema têm maior segurança jurídica e menor risco para planejar sua 


operação e investimentos. 


A revisão da remuneração está prevista para ocorrer a cada 4 anos, salvo se ocorrer 
algum fato extraordinário, previstos em contrato, alinhados á legislação vigente. 
Recomenda-se ao Poder Público provisionar recursos para possíveis ajustes no primeiro 
ano de operação. O Edital vai trazer um dispositivo para revisão anual visando a 
calibragem dos índices e a projeção de demanda estabelecidos inicialmente. 


* Adoção de regra de compartilhamento de risco de demanda 
Definir se irá existir 
e Paraosistema BRT 


e Paratodos os serviços 
Recomendação EGL: 
Considerando a diretriz de não haver subsídio em nenhuma hipótese, recomenda-se 


alocar esse risco integralmente para o Operador, principalmente se a Empresa 


Gerenciadora não for adotada. 


Caso a Gerenciadora seja adotada, recomenda-se um risco compartilhado com a 
aplicação de faixas de risco (bandas). 


Ressalte-se que, em ambos os casos, o equilíbrio financeiro macro será mantido pelos 


procedimentos de reajuste e revisão tarifária. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A Gestão Tarifaria deve ser vista como um conjunto de atividades continuadas, de 
extrema importância para o equilíbrio econômico financeiro do sistema, e não 


apenas como uma mera aplicação de uma regra de atualização e cálculo de tarifa. 


O gerenciamento (financeiro e operacional) individualizado por serviço facilita o 
entendimento do Sistema de Transporte como uma rede de serviços 


especializados 


— Direciona melhor o gerenciamento operacional cotidiano, e permite 


intervenções específicas, pontuais; 
— Facilita a incorporação gradual de serviços ao Sistema Integrado; 


— O Cálculo da Tarifa Pública de Equilíbrio deve ser fortemente baseado em 


números advindos dos gerenciamentos eletrônicos; 


— Fundamental o controle dos mesmos pelo Poder Público, diretamente ou 
através de Empresa Gerenciadora; 


— Se bem gerido, aumenta a eficiência do sistema, através de políticas de 
subsídios cruzados para serviços deficitários, mesmo que executados por 
operadores diferentes; 


— O modelo proposto “profissionaliza” os papéis de operador e de gestor, 


mas exige mais maturidade de ambas as partes; 


— Facilitação a adoção de regras contratuais de punição ou incentivo 
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9 CONSIDERAÇÕES SOBRE A INTERDEPENDÊNCIA DOS PRODUTOS E RELATÓRIOS 
PROPOSTOS 


A EGL Engenharia apresentou à SeMOB e Administração Municipal, logo no início do 
contrato em janeiro/2015, sua visão sobre o projeto e as propostas para o Modelo de 
Gestão, cuja decisão dentre as alternativas apresentadas irá balizar o desenvolvimento 
dos produtos subsequentes previstos no escopo do contrato. 


A decisão tomada para o Modelo de Gestão vai estabelecer, por exemplo, os diferentes 
serviços a serem considerados para compor o sistema de transporte coletivo de 


passageiros e, portanto, influenciar diretamente nas decisões da política tarifária. 


A abordagem conjunta dos assuntos Modelo de Gestão e Política Tarifária se faz 
necessária, pois as definições tomadas para o Modelo de Gestão irão influenciar 
fortemente os elementos para compor a viabilidade econômica e consequentemente o 


valor da tarifa pública para os usuários. 
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Anexo | — Apresentação feita ao Prefeito de Belém dos Critérios de Cálculo e 
Repartição de Receita propostos para o Sistema BRT Belém 


Data: 26/01/2015 


Local: Prefeitura de Belém 


Página 36 de 44 


SHIS QU 11, Bloco O, sala 127 
Shopping Deck Brasil, Lago Sul 


MHEGL encenar ines je de 


wregleng.br 


HEGLencenara E Semos 


Página 37 de 44 


SHIS QI 11, Bloco O, sala 127 
Shopping Deck Brasil, Lago Sul 


MEGL excenmara é esa ja de 


wumegleng br 


e) 
o 
[6 
ul 
E 
uv 
n 
uv 
= 
o 
«a 
Lu) 
O 
q 
v 
= 
uv 
9 
n 
O 
b 
uv 
o 
n 
«4 


BEGLencnana 
Objetivo desta Frente 


* Desenvolver o método de cálculo tarifário e de 
remuneração do sistema aos operadores. 

— Com vistas a compor o Edital de Licitação do BRT Belém 

* Diretriz: 

— Criação de regras de remuneração e tarifação para o BRT 
Belém, mas que permita a incorporação e integração 
futura de outros serviços urbanos e metropolitanos 

* Necessária a Validação das premissas apresentadas 
seguir 


FEGLencemana 


Premissas | 


* Desvinculação entre Remuneração do Operador e Tarifa 
Pública 
— Com regra de cálculo que garanta equilíbrio entre 
receita e despesa do Sistema 
* Independede Subsídio Público, embora permita sua adoção 
futura, a título de Políticas de Transportes ("Tarifa Zero ou 
Social”) 
— Conforme previsão da Lei 12587/2012 
— O Operador deixa de participar do processo de 
cálculo da Tarifa Pública e das inclusões de novos 
serviços ao Sistema Integrado 
— Compete ao Poder Público a fixação da tarifa públl 
de forma que mais se adeque às necessidades s, 


* Promovetransparência e Exige maior responsabi 
adoção de novas isenções e gratuidades 
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BEGLencssana 
Premissas Il 


* Criação de diferentes classes de remuneração, específicas 
portipo de serviço, estabelecidas em contrato 
— Ex: Troncal, Integrada, Alimentadora/ Local, Convencional, semi- 
urbano, Fluvial— BRS/BHLS; função saúde; turísticas 
* Serviços auxiliares como Empresa Gerenciadora, Operadores de 
Infraestrutura, serviços de comunicação e marketing, sistemas de 
informaçãoao usuário devem ser explicitamente considerados como 
custosdo sistema 
— Vantagens 
* Reduzo problemade serviços “Ossox Filé”; operador é remunerado 
de acordocom a naturezado serviço 
* Permite implantação gradual dos serviços (escalonamento temporal 
dos serviços) 
* Permite revisõese reajustes individuais, dandomaior flexibilid 
para intervenções corretivasou preventivas peloGestor 
* Remuneração básicaé estabelecida pelo próprio Operador 
proposta 


BEGLencsena 


Premissas Ill 


* Remuneração do Operador por Passageiro Efetivo Transportado 
— Gratuidadesnãosãotransferidaspara o Operador (embora sejam 
consideradas nocálculo datarifa pública) 
— Justiçasociat deixa de existir 0 “passagero ruim” 
— Não afetao custo do sistema, apenas ajusta a regra de cálculo 


* Repartiçãotarifária 
— Realizada peloGerenciador Financero 
- A operaçõoe remuneração de cada serviço é independente entresi— 
negociações e reequilíbrios individualizados 
— Possívelregra contratual dereparticão de risco de demanda (o Sisemarecebe 
uma parte doresultado finaceiroemcaso deganho operacional / aumento de. 
1PK) 


* Criação deum Sistema Integrado Urbano (fut. Metrop.) 
— Começa baseadanarede BRT 

— Novos serviços são gradualmente incorporados 

- Transição gradual de regras de gestão 
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BEGLencsoam 
Premissas IV 


* Tarifa(s) pública(s) calculada(s) para equilibrar o Sistema 

— A Receita é do Sistema, não do Operador, nem do Poder Público 

— Deve garantir todas as depesas do Sistema (operadores diversos, 
CCO, gerenciadora, custos de bilhetagem) 

— Permite a existência de Tarifa Única, Tarifas Individuais e/ou vendas 
promocionais (tarifa diária, semanal ou mensal) 

— Blindagem contra manobras financeiras 

— Permite ao Gestor do Sistema maior controle sobre programação 
investimentos 

— Autonomia para o Gestor na incorporação gradual de novos servi 
(integração operacionale tarifária) 

— Maior autonomia para o Poder Público na implementação d 
Políticas Públicas (gratuidades/isenções; subsídios perman 
temporários; 


BEGLencoana 


Premissas V 


* Distinção explícita entre Reajuste e Revisão da Remuneração 
— Reajuste paramétrico e periódico fixo (Anual) 
* Visa corrigir monetariamente a remuneração 
* Baseado em Indicadores de Mercado (ex. IPCA+ Diesel) 
* Segurançajurídica parao operador 
— Revisãoa cada 4 anos, ou a qualquer tempo por fato extraordinário 


* Cálculoda Revisão da remuneração baseada em fatores operacionais 
(Nível de serviço, IPK e PMM) e não mais por custos de insumos (Planilha 
GEIPOT) - (fortemente apoiado por ferramentas de controle eletrônico) 

— Incentiva ajustes operacionais que priorizem eficiência, produtividade e quali 

* Sugere-se estabelecer uma primeira revisão apóso primeiroano de 
operação correção das projeções de demanda 

* Operadoré responsável porseu custo/km , apresentado em pro 


vinculado aocontrato 
— Custo/km é basicamente definido pela tecnologia veicular 
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BEGLencsoum 


Exemplo de Cálculo: 
Remuneração por Serviços 


MEGLencomu 


Exemplo de Cálculo: 
Tarifas Públicas — Cálculo de equilíbrio 


A inserção de novos serviços no Sistema Integrado simplesmente 
recalculaa(s) tarifa(s) pertinentes Não afeta em nada a Remuneração do Operador. 
E dá flexibilidade ao Gestor para criação declassestarifárias específicas 
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BEGLensenaa 


Exemplo de Cálculo: 
Resultado Operacional do Sistema 
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BEGLencseua 
Plano de Serviços Propostos 


Serviços são definidos em função de sua 
característica veicular ou funcional, não 
necessariamente pelo itinerário 
Serviços propostos (lista inicial, pode ser ampliada) 
— Troncal Principal 
— Troncal Secundário 
— Alimentador/Local 
— BRS 
— Convencional 
— Semiurbano 
— Fluvial 


BEGLeneana 
Plano de Serviços Propostos 


Serviço Troncal Principal(BRT articulado ou biarticulado; poi 
esquerda): Serviços que percorrerão apenas os Aecio O nniciss! não 
havendo percurso fora das caneletas exclusivas, 

— IPKalto oumuitoaito; custo/km mais alto; eficência/| era 
Serviço Troncal Secundário (BRS ou padron; portas direita e esquerda): 
Serviços que percorrerão uma parte do seu itinerário dentro dos 
corredores propostos e outra parte em faixa exclusiva, exercendo paradas 
em algumas estações dos corredores existentes, reduzindo a necessidade 
de transbordos paras usuários destas linhas; abrange e amplia o 
conceito original de “Linha Integrada” 

— IPKalto oumuitoalto; custo/km médio; eficiência/ produtividade média/ata 
Serviço Alimentador/Local (convencional ou micro; porta direita) Linhas 
que percorrerão apenas umtrecho curtoentre o Bairroeo Terminal a qui 
alimenta, podendo ou não haver movimentação de descida ao longo de 
seu itinerário, a depender de futuras avaliações, servindo para 
carregamento das linhastroncais principais. 

— IPKalto; custo/km bako; eficiência/produtividade alta 
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BEGLencomana 
Plano de Serviços Propostos 


* Serviço BRS“Central” (BRS com porta a direita)- complementandoo BRT Centro 
por linhasem faixa exclusiva seguindo paradas intercaladas, deacordo como 
modelode operação BRS; 

— IPXaito ou muto alto; custo/em médio; eFcência/produtividade méda/ata 


* Serviço Convendonal (Convencional)- serviços convencionais atendendo sos 
pontos ondenão hã influência direta das linhasdo Sistema BRT; 
— IPk médio; custo/im médio; efciência/produtividade média/baia 


* Seniço semiurbano (Convencional)-: serviços convencionais superiores a 75km; 
atendendo aos pontos onde não há influênciadireta das linhas doSistema BRT; e 
— PK muito baixo; custo/em médio; eficiência /produtividade  bada 


* Serviço fluvial(barco)- serviço detransporte fluvial a ser operado de forma isoi: 
ou integrada coma operação detransporte rodoviário 


— PK baixo; custo/em alto; eficência/produtividade baixa 


BEGLencosuna 


Próximos passos 


* Ajustes/Homologação do modelo pela Semob 

* Definição das categorias de serviços 

* Cálculo dos valores individuais de 
remuneração 


— Dimensionamento da oferta 
— Levantamentos de custos / planilha Geipot 


* Proposição de tabela tarifária 
* Análise final de viabilidade e equilíbrio 
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